
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no.: 10768/030.570/90.36

Sessão de	 : 26 de janeiro de 1995 - 	 ACORDAO No.: 107-1.922

Recurso no.: 87.493 - PIS-DEDUÇAO/IR - EX.: 1986

Recorrente : FOCUS COMUNICAÇA0 AUDIO VISUAL LTDA.

Recorrida	 a DRF NO RIO DE JANEIRO/RJ

VLS/

PIS - DEDUÇA0 - IRPJ - DECORRENCIA. A decisão
proferida junto ao processo principal aplica-
se aos que dele são decorrentes, em razão da
intima relação de causa e efeito.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FOCUS COMUNICAÇA0 AUDIO VISUAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso, para ajustar a exigéncia ao decidido no processo princi-

pal, através do acórdão no. 107-1.898, de 24/01/95, nos termos do re-

latório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, ^Icr-dQ janeiro de 1995.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no.: 10768/030.570/90.36

ACORDA() No.: 107-1.922

11)Kft	 ed. Cok cir
VISTO EM	 LUCIDANd DE CASTRO CORTEZ	 - PROCURADORA DA FAZEN-

SESSA0 DE: 2 2 SET 1995	 DA NACIONAL

Participaram ainda, do presente Julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, EDSON VIANNA DE BRITO, NATANAEL

MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA e MARIANGELA REIS VARISCO. Ausente,

Justificadamente, o Conselheiro DICLER DE ASSUNCAO.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no. 10768.030570/90-36.

Ac6rdão no 107-1.922

RECURSO No. 87493
RECORRENTE: FOCUS COMUNICAÇ10 AUDIO VISUAL LTDA.
RECORRIDA : DRF/RIO DE JANEIRO - RJ.

R E_L_ATORIO

A pessoa jurídica á epigrafe, inconformada com a de-
cisão proferida pelo Sr. Chefe da DIVTRI/DRF/RJ - Centro Sul, pela
qual foi mantida parcialmente a exigência que lhe fora imposta rela-
tivamente á contribuição para o PIS/Dedução/IR, recorre a este Cole-
giado nos termos da petição de fl. 25.

O lançamento de oficio, consubstanciado no Atito de
Infração de fls. 01, refere-se ao exercício financeiro de 1986 e teve
origem na exigência referente ao IRPJ, que serviu de base de cálculo
do PIS/Dedução ora sub judice, conforme consta do processo no.
10768.030567/90-21 (matriz).

De acordo com o referido processo, a exigência teve
por motivação omissão de receitas e glosa de correção monetária deve-
dora, conforme capitulação legal e descrição dos fatos constantes da
peça básica de autuação.

Ao julgar a lide, a Autoridade manteve a exigência
com base no principio da decorrência, tal como solicitado pela recor-
rente em suas raz6es de apelo.

Esta Câmara, no julgamento do recurso no. 107917, re-
ferente ao processo principal, resolveu dar-lhe provimento parcial,
nos termos do voto do relator, através do Acórdão no. 107-1,898, em Ses-
são de 24/01/95.

É o Relatório.	 Agn
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Serviço Público Federal 	 -	 Processo no. 10768.030570/90-36.
Acórdão no. 107-1.922

VOTO

Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA - Relator

O recurso è tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Conforme estão os autos a indicar, a cobrança da con-
tribuição para o PIS/Dedução/IR ora em julgamento decorre do IRPJ
apurado em razão de irregularidades constatadas em relação aos peno-
dos-base fiscalizados, conforme descrito no processo principal.

Atè o exercício financeiro de 1988, de acordo com o
disposto no art. 480 do RIR/80 ( art. 3o., letra a, da Lei Complemen-
tar no. 07/70) as pessoas jurídicas deveriam deduzir do imposto de
renda devido a importância correspondente a 5%, para o Fundo de Par-
ticipação do Programa de Integração Social - PIS.

Constatado, através de procedimento fiscal, que a ba-
se de cálculo da contribuição foi reduzida indevidamente, ou que a
mesma não foi lançada, a diferença ou sua totalidade será também co-
brada de oficio, em razão da intima relação de causa e efeito entre a
mesma e o IRPJ. Igualmente será exigida, se confirmadas as irregula-
ridades através de decisões administrativas.
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No caso dos autos, esta Câmara deu provimento parcial
ao recurso interposto junto ao processo do qual este deriva,	 nos
termos do voto do Relator, implicando igual sorte ao presente feito.

Voto, pois, no sentido de ajustar o presente processo
á	 ao que foi decidido por esta Câmara em relação ao processo principal._
-
_
.w
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